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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
de Gerenciamento de Precedentes – 
consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

 

 No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o 
Precedentes e Ações Coletivas – 
Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes 
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de 
com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
Incidentes de Assunção de Competência
usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.
 

 Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.  
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APRESENTAÇÃO   

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
 NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo de Gerenciamento de 
 NUGEPAC, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de Recursos Extraordinários 
com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
Incidentes de Assunção de Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.   

 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM

E-mail: 

Telefone: (92) 2129
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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil. 

Núcleo de Gerenciamento de 
, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036, 
Recursos Extraordinários 

com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, 
cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria. 

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM 

mail: nugep@tjam.jus.br 

Telefone: (92) 2129-6797 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Reconhecida a Existência de Repercussão Geral 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1255/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1412069 ORIGEM: STJ/PR 
RELATOR: Ministro André Mendonça 

Tema: Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem exorbitantes. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 
37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a interpretação conferida pelo Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 
2º, 3º e 8º, do Código de Processo Civil, em julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de não ser permitida a 
fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda serem elevados, mas tão somente quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema 
1.076/STJ). 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
09.08.2023 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
24.05.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1302/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1479101 ORIGEM: TRF3/SP 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema: Competência para processar e julgar ações de cobrança de contribuições devidas por advogados à Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; XIII; XXXVI; LIII; 133; e 149 da 
Constituição Federal, se as contribuições devidas pelos advogados à OAB têm natureza tributária, de modo a 
determinar se a competência para o processamento de demandas de cobrança de dívida de anuidades é de varas 
federais de execução fiscal ou de varas federais comuns. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
25.05.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
29.05.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.2. Reconhecida a Inexistência de Repercussão Geral 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1301/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1461142 ORIGEM: TJ/MG - 1ª TURMA RECURSAL 

CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 

IPATINGA 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente  

Tema: Recebimento de abono com sobras do FUNDEB e inclusão da parcela na base de cálculo da contribuição 
previdenciária. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37; 40; 212-A, XI, da Constituição 
Federal a possibilidade de pagamento de abono com sobras do FUNDEB, nos casos de ausências e afastamentos 
temporários do serviço; assim como se deve incidir contribuição previdenciária sobre o abono. 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA: 
07.05.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
09.05.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
24.05.2024 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 



3 
 
 

 
1.3.  Mérito Julgado 
 

D i r e i t o  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 488/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 646104 ORIGEM: TST/SP 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema: Representatividade sindical de micro e pequenas indústrias artesanais. 
Descrição detalhada: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 8º, I e II; 146; 170 e 179, da 
Constituição Federal, se o Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Artesanal do Estado de São Paulo – SIMPI 
possui, ou não, representatividade sindical relativamente às micro e pequenas empresas com até 50 empregados e, em 
conseqüência, se faz jus ao recebimento de contribuição sindical, considerados os princípios da liberdade e da 
unicidade sindical, bem como o tratamento constitucional diferenciado dispensado a essas sociedades empresariais. 
Tese fixada: "Em observância ao princípio da unicidade sindical, previsto no art. 8º, inciso II, da Constituição Federal de 
1988, a quantidade de empregados, ou qualquer outro critério relativo à dimensão da empresa, não constitui elemento 
apto a embasar a definição de categoria econômica ou profissional para fins de criação de sindicatos de micros e 
pequenas empresas".  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
07.10.2011 

JULGAMENTO: 
29.05.2024 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1036/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1188352 ORIGEM: TJ/DFT 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Competência legislativa para editar norma sobre a ordem de fases de processo licitatório, à luz do art. 22, inciso 
XXVII, da Constituição Federal. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, se 
o Distrito Federal invadiu a competência legislativa privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação ao 
editar lei determinando a adoção de procedimento licitatório com ordem de fases diversa daquela indicada pela Lei nº 
8.666/1993. 
Tese fixada: São constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municípios que, no procedimento licitatório, 
antecipam a fase da apresentação das propostas à da habilitação dos licitantes, em razão da competência dos demais 
entes federativos de legislar sobre procedimento administrativo. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
15.03.2019 

JULGAMENTO: 
27.05.2024 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 

1.4.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r  

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 123/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 948634 ORIGEM: TJ/RS - 2ª TURMA RECURSAL 

CÍVEL 
RELATOR: Ministro Cristiano Zanin 

Tema: Aplicação de lei nova sobre plano de saúde aos contratos anteriormente firmados. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à 
sua vigência. 
Tese fixada: As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente incidem sobre 
os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados anteriormente, foram 
adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos beneficiários que, exercendo sua autonomia 
de vontade, optaram por manter os planos antigos inalterados. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos rejeitados em 20/05/2024. Acórdão Publicado no DJE em 27/05/2024. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
25.02.2016 

JULGAMENTO: 
20.10.2020 

PUBLICAÇÃO: 
18.11.2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1116949 ORIGEM: TJ/PR 



4 
 
 

GERAL N. 1041/STF RELATOR: Ministro Marco Aurélio 

Tema: Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de encomenda postada nos 
Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, considerado o artigo 5º, incisos XII e LVI, da 
Constituição Federal, a licitude de prova obtida mediante abertura de pacote postado nos Correios, a respaldar 
condenação de militar ante a prática do crime tipificado no artigo 290, § 1º, inciso II, do Código Penal Militar – tráfico de 
entorpecentes. 
Tese fixada: (1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de 
carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver 
fundados indícios da prática de atividades ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a 
prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da prática de atividade ilícita, formalizando-se as 
providências adotadas para fins de controle administrativo ou judicial. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos recebidos em parte, em 30/11/2023, para conhecer dos embargos de 
declaração e deu-lhes parcial provimento para, acolhendo a sugestão de redação formulada pelo Ministro Alexandre de 
Moraes, explicitar a tese de repercussão geral (tema 1.041): "(1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é 
ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se ocorrida em 
estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da prática de atividades ilícitas; (2) Em relação a 
abertura de encomenda postada nos Correios, a prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da 
prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins de controle administrativo ou judicial. 
Acórdão Publicado no DJE em 24/05/2024. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
26.04.2019 

JULGAMENTO: 
21.08.2020 

PUBLICAÇÃO: 
02.10.2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1072/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1211446 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Possibilidade de concessão de licença-maternidade à mãe não gestante, em união estável homoafetiva, cuja 
companheira engravidou após procedimento de inseminação artificial. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, inciso XVIII, e 37, caput, da 
Constituição Federal, a possibilidade de servidora pública, mãe não gestante, em união estável homoafetiva, cuja 
gestação de sua companheira decorreu de procedimento de inseminação artificial heteróloga, gozar de licença-
maternidade. 
Tese fixada: A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva tem direito ao gozo de licença-
maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-
paternidade. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
08.11.2019 

JULGAMENTO: 
13.03.2024 

PUBLICAÇÃO: 
21.05.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 292 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
 

2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1124/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1905830/SP, REsp 1912784/SP e REsp 1913152/SP  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Caso superada a ausência do interesse de agir, definir o termo inicial dos efeitos 
financeiros dos benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por meio de prova não submetida ao 
crivo administrativo do INSS, se a contar da data do requerimento administrativo ou da citação da autarquia 
previdenciária. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Em sessão de julgamento realizada em 22/5/2024, a Primeira Seção, por unanimidade, 
acolheu questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator para alterar a delimitação do tema 1124 para constar na 
redação: "Caso superada a ausência do interesse de agir, definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos benefícios 
previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por meio de prova não submetida ao crivo administrativo do 
INSS, se a contar da data do requerimento administrativo ou da citação da autarquia previdenciária." (acórdão 
publicado no DJe de 29/5/2024). 
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Informações complementares: Há determinação da suspensão do trâmite de todos os processos em grau recursal, 
tanto no âmbito dos Tribunais quanto nas Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, cujos objetos coincidam 
com o da matéria afetada. 

AFETAÇÃO: 
 17.12.2021 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o   

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1257/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2074601/MG, REsp 2076137/MG, REsp 2076911/SP, REsp 
2078360/MG e REsp 2089767/MG  
RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade ou não de aplicação da nova lei de improbidade 
administrativa (Lei 14.230/2021) a processos em curso, iniciados na vigência da Lei 8.429/1992, para regular o 
procedimento da tutela provisória de indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se incluir, nessa medida, o valor 
de eventual multa civil. 
Informações complementares: Há determinação da suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 22.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1258/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1953602/SP, REsp 1986619/SP, REsp 1987628/SP e REsp 1987651/RS  
RELATOR: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

Questão submetida a julgamento: Definir o alcance da determinação contida no art. 226 do Código de Processo Penal e 
se a inobservância do quanto nele estatuído configura nulidade do ato processual. 
Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 29.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1260/STJ 
PROCESSO PARADIGMA: REsp 2048687/BA  
RELATOR: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

Questão submetida a julgamento: Definir a) se, nos termos do art. 155 do CPP, a pronúncia não pode se fundamentar 
exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial; b) se o testemunho indireto, ainda que colhido em 
juízo, não constitui, isoladamente, meio de prova idôneo para a pronúncia. 
Informações complementares: Decisão pela não suspensão dos feitos que tratem de idêntica questão de direito. 

AFETAÇÃO: 
 29.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1259/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1994424/RS e REsp 2000953/RS   
RELATOR: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

Questão submetida a julgamento: Definir se incide a majorante prevista no art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 na 
condenação ao crime de tráfico de drogas relativamente ao porte ou posse ilegal de arma, por força do princípio da 
consunção, caso o artefato tenha sido apreendido no mesmo contexto da traficância; ou se ocorre o delito autônomo 
previsto no Estatuto do Desarmamento, em concurso material com o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006). 
Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do §1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do 
RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 
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AFETAÇÃO: 
 29.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o  T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 986/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1692023/MT, REsp 1699851/TO, REsp 1734902/SP e REsp 
1734946/SP  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da 
Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do ICMS. 
Tese firmada: A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando 
lançada na fatura de energia elétrica, como encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou 
cativo), integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Modulação de efeitos: O Ministro Relator Herman Benjamin lavrou o acórdão consignando 
o seguinte: 1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - que promoveu mudança na jurisprudência da 
Primeira Turma-a orientação das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao 
contribuinte do ICMS nas operações de energia elétrica, proponho, com base no art. 927, § 3º, do CPC, a modulação dos 
efeitos, a incidir exclusivamente em favor dos consumidores que, até 27.3.2017-data de publicação do acórdão 
proferido julgamento do REsp 1.163.020/RS-, hajam sido beneficiados por decisões que tenham deferido a antecipação 
de tutela, desde que elas (as decisões provisórias) se encontrem ainda vigentes, para, independente de depósito 
judicial, autorizar o recolhimento do ICMS sem a inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes 
contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, observando na base de cálculo a inclusão da TUST e TUSD, a partir 
da publicação do presente acórdão-aplicável, quanto aos contribuintes com decisões favoráveis transitadas em julgado, 
o disposto adiante, ao final. 2. A modulação aqui proposta, portanto, não beneficia contribuintes nas seguintes 
condições: a) sem ajuizamento de demanda judicial; b) com ajuizamento de demanda judicial, mas na qual inexista 
Tutela de Urgência ou de Evidência (ou cuja tutela outrora concedida não mais se encontre vigente, por ter sido cassada 
ou reformada); c) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou Evidência tenha sido 
condicionada à realização de depósito judicial; e d) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência 
ou Evidência tenha sido concedida após 27.3.2017. 3. Em relação às demandas transitadas em julgado com decisão 
favorável ao contribuinte, eventual modificação está sujeita à análise individual (caso a caso), mediante utilização, 
quando possível, da via processual adequada. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão nacional de todos os processos pendentes, individuais 
ou coletivos (Art. 1.037, II, CPC). (acórdão publicado no DJe de 15/12/2017). 
Repercussão Geral: Tema 956/STF - Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e da Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) incidente sobre 
energia elétrica. 

AFETAÇÃO: 
 15.12.2017 

 

JULGAMENTO: 
13.03.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
29.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1176/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2003509/RN, REsp 2004215/SP e REsp 2004806/SP  
RELATOR: Ministro Teodoro Silva Santos 

Questão submetida a julgamento: Definir se são eficazes os pagamentos de FGTS, realizados na vigência da redação do 
art. 18 da Lei 8.036/1990 dada pela Lei 9.491/1997, diretamente ao empregado, em decorrência de acordo celebrado 
na Justiça do Trabalho, ao invés de efetivados por meio de depósitos nas contas vinculados do titular. 
Tese firmada: São eficazes os pagamentos de FGTS realizados diretamente ao empregado, após o advento da Lei 
9.491/1997, em decorrência de acordo homologado na Justiça do Trabalho. Assegura-se, no entanto, a cobrança de 
todas as parcelas incorporáveis ao fundo, consistente em multas, correção monetária, juros moratórios e contribuição 
social, visto que a União Federal e a Caixa Econômica Federal não participaram da celebração do ajuste na via laboral, 
não sendo por ele prejudicadas (art. 506, CPC). 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na Segunda Instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 
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AFETAÇÃO: 
 09.12.2022 

 

JULGAMENTO: 
22.05.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
28.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1196/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2012101/MG, REsp 2012112/MG e REsp 2016358/MG  
RELATOR: Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do TJDFT 

Questão submetida a julgamento: Aplicação do revogado art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, na progressão de regime de 
condenado por crime hediondo com resultado morte, reincidente genérico, por ser mais benéfico ao reeducando em 
detrimento das modificações promovidas pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que incluiu o art. 112, VI, na Lei 
7.210/1984 (Lei de Execuções Penais). 
Tese firmada: É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de progressão de 
regime, a condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja reincidente genérico, nos moldes da alteração 
legal promovida pela Lei n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem 
como a posterior concessão do livramento condicional, podendo ser formulado posteriormente com base no art. 83, 
inc. V, do Código Penal, o que não configura combinação de leis na aplicação retroativa de norma penal material mais 
benéfica. 
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do 
RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 03.05.2023 

 

JULGAMENTO: 
22.05.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
27.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1200/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2029809/MG e REsp 2034650/SP  
RELATOR: Ministro Marco Aurélio Bellizze 

Questão submetida a julgamento: Definir o termo inicial do prazo prescricional da petição de herança proposta por 
filho cujo reconhecimento da paternidade tenha ocorrido após a morte. 
Tese firmada: O prazo prescricional para propor ação de petição de herança conta-se da abertura da sucessão, cuja 
fluência não é impedida, suspensa ou interrompida pelo ajuizamento de ação de reconhecimento de filiação, 
independentemente do seu trânsito em julgado. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravo em recurso especial em 
segunda instância ou no âmbito desta Corte de Justiça que versem sobre a mesma questão jurídica, a fim de não 
embaraçar, na origem, a tramitação da pretensão de reconhecimento de paternidade veiculada no mais das vezes, em 
conjunto com a petição de herança. 

AFETAÇÃO: 
 13.06.2023 

 

JULGAMENTO: 
22.05.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
28.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1217/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2045491/DF, REsp 2045191/DF e REsp 2045193/DF  
RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de cancelamento de precatórios ou Requisições de Pequeno Valor 
(RPV) federais, no período em que produziu efeitos jurídicos o art. 2º da Lei 13.463/2017, apenas razão do decurso do 
prazo legal de dois anos do depósito dos valores devidos, independentemente de qualquer consideração acerca da 
existência ou inexistência de verdadeira inércia a cargo do titular do crédito. 
Tese firmada: É válido o ato jurídico de cancelamento automático de precatórios ou requisições federais de pequeno 
valor realizados entre 06/07/2017 (data da publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da 
sessão de julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde que 
caracterizada a inércia do credor em proceder ao levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois 
anos). É ilegal esse mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do cancelamento, o 
levantamento do valor depositado. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do 
CPC/15). 
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AFETAÇÃO: 
 22.09.2023 

 

JULGAMENTO: 
22.05.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
27.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
3. ENUNCIADO DE SÚMULA  
 
2.1.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   P e n a l 

ENUNCIADO DE 

SÚMULA 
N.11/TJAM 

PROCESSO PARADIGMA: 0773888-38.2021.8.04.0001 

RELATORA: Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis 

Questão submetida a julgamento: Penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou habilitação 
para dirigir veículo automotor. 
Enunciado: A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor deve guardar proporcionalidade com a pena corpórea aplicada e com o grau de censura da conduta 
praticada. 

ADMISSÃO: 
 26.02.2024 

 

JULGAMENTO: 
15.04.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
18.04.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Ofício nº 1794/2024-TP E Sistema de Automação da Justiça-SAJ-SG. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

ENUNCIADO DE 

SÚMULA 
N.12/TJAM 

PROCESSO PARADIGMA:  0773888-38.2021.8.04.0001 

RELATORA: Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis 

Questão submetida a julgamento: Concessão de justiça gratuita no processo penal. 
Enunciado: No processo penal, o pedido de Justiça Gratuita exige a prévia condenação do sentenciado às custas 
processuais e a sua aferição compete ao Juízo das Execuções Criminais. 

ADMISSÃO: 
 26.02.2024 

 

JULGAMENTO: 
15.04.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
18.04.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Ofício nº 1794/2024-TP E Sistema de Automação da Justiça-SAJ-SG. 

 
 
 
 
 

 
 
 

Consultas disponíveis em: 
 

Site do Supremo Tribunal Federal 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 

 

Site do Superior Tribunal de Justiça 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 
 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPAC/TJAM 
 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 

 

 
Manaus (AM), 04 de Junho de 2024  

  

Coordenadoria do NUGEPAC/TJAM 
 


